MOÇÃO Nº 64, DE 2011

Desde o dia 30 de abril de 2008, os bancos não podem mais cobrar a tarifa conhecida pela sigla T.A.C., que significa Taxa de Abertura de Crédito. 


Esta taxa era geralmente embutida nos contratos de financiamento de veículos e também aparecia com freqüência nos empréstimos pessoais, inclusive naqueles cujos pagamentos são feitos por desconto em folha, à exceção daqueles vinculados aos beneficiários do INSS, onde tal cobrança sempre foi proibida. 

O que os consumidores não sabem é que, antes da proibição feita pelo Banco Central do Brasil, ao menos desde o ano passado, o Poder Judiciário do Rio Grande do Sul tem considerado ilegal a cobrança da TAC, determinado a devolução do valor cobrado, muitas vezes em dobro, para os consumidores que contestaram na Justiça esta ilegalidade. 

Os contratos de financiamento, costumam ser abusivos, pois não identificam com precisão que serviço visa remunerar, ela é inexigível do consumidor, pois, o contrato geralmente é redigido “de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance." (art. 46 do Código de Defesa do Consumidor).

É Explícito que tais cobranças são abusivas, devendo as financeiras o dever de restituir aos consumidores que passaram por tal situação, o valor pago indevidamente, em dobro, pela razão do “defeito no serviço”, que se diga desde já, maculado pela má-fé e que não deve ser tolerada pelo Poder Judiciário, estas empresas sabem da ilegalidade de se imputar tais cobranças ao autor, e, mesmo assim, aplicam estas taxas em contratos impossibilitando aos mesmos a oportunidade de discutir a elaboração das cláusulas, restando-lhe, apenas, aderí-la.Neste sentido, é explicito o Código de Defesa do Consumidor no artigo 42, §º único do CPDC. 

O que falta nesta cobrança é a justa causa juridicamente correta, o que caracteriza como acarretadora de excessiva onerosidade para o consumidor, prática vedada pela lei (art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor). 

Há de se ressaltar que um financiamento não é uma prestação de serviço e sim uma transação comercial e se assim não fosse, poderiam então todos os outros profissionais prestadores de serviço cobrar, além da consulta, uma tarifa indenizatória do tempo perdido com o atendimento ao cliente.

Outra razão seria a consulta a cadastro, por exemplo, que não deve custar mais do que uns poucos reais, pois  o analista da ficha cadastral é um assalariado que não recebe por tarefa e o contrato não passa de um formulário, com alguns campos em branco que podem ser preenchidos em poucos instantes.

Frente ao exposto, e dada a gravidade da questão, a reclamar a urgente adoção de providencias,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República Federativa do Brasil para a elaboração de estudos e a adoção de providencias a fim de que seja instituído um Projeto de Lei visando a proibição da cobrança da Taxa de Abertura de Crédito, em seus variados moldes, pelas instituições financeiras.

Sala das Sessões, em 1-8-2011.
a) José Bittencourt

